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Resumo

Estudo transversal no âmbito do Projeto de Expansão e Consolidação Saú-
de da Família de 2005, com o objetivo de avaliar o acesso total e gratuito a 
medicamentos prescritos na última consulta médica, para problemas agu-
dos de saúde, e estimar quanto o acesso pode ter melhorado com a inclusão 
dos medicamentos em políticas e programas vigentes. A amostra incluiu 
4.060 adultos residentes na área das unidades básicas de saúde de 41 mu-
nicípios do Sul e Nordeste do Brasil. O acesso foi maior no Sul (83,2%) do 
que no Nordeste (71%) e o acesso gratuito foi semelhante (37%), com maior 
participação do Programa Saúde da Família (PSF) em relação ao mode-
lo tradicional especialmente no Nordeste. Cerca de 60% dos medicamen-
tos prescritos e 50% dos presentes na Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (RENAME) foram pagos. Nenhuma variação foi observada na 
proporção de medicamentos presentes na RENAME vigente e acesso. Con-
tudo, 40% dos medicamentos que foram pagos podem atualmente ser obti-
dos por meio do Programa Farmácia Popular. Esse programa parece surgir 
como uma nova forma de garantir o acesso a medicamentos prescritos no 
sistema de saúde.
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Introdução

O acesso a cuidados em saúde é um direito hu-
mano fundamental garantido pela Constituição 
Federal. Como parte das estratégias para garantir 
esse direito, o artigo 6o da Lei no 8.080 1 assegura 
o provimento da assistência terapêutica integral, 
incluindo a assistência farmacêutica. Entretan-
to, sem um acesso equitativo aos medicamentos 
essenciais, esse direito não pode ser assegurado.

A literatura revela que mais da metade das 
consultas médicas resulta em prescrição de 
medicamentos 2,3, que muitas vezes não são  
utilizados por falta de acesso, podendo agravar 
o estado de saúde e gerar gastos adicionais nos 
tratamentos 2. 

A Política Nacional de Medicamentos  
(PNM) 4 e a Política Nacional de Assistência Far-
macêutica (PNAF) 5 têm implementado, nas úl-
timas décadas, várias ações que visam a garantir 
o acesso a medicamentos essenciais, de forma 
gratuita ou a um custo reduzido, e à promoção 
do uso racional. A Política de Medicamentos Ge-
néricos 6 tem o objetivo de estimular a variedade 
da oferta de medicamentos e reduzir os preços, 
e conta atualmente com uma ampla lista de me-
dicamentos registrados. Como uma das priori-
dades da PNM, a revisão permanente da Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais (RENA-
ME) passou em 2012 7 da média de 350 fármacos 
presentes nas listas anteriores para 810. Ainda, 
o Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB), 
iniciado em 2004 8 com 27 unidades geridas pelo 
Governo Federal e expandido por intermédio de 
convênios com a rede privada a partir de 2006 9, 
comercializa hoje cerca de 110 itens com baixo 
custo (copagamento) e alguns de forma gratuita 
em mais de 500 farmácias populares 10 e qua-
se 30 mil farmácias privadas credenciadas. Esse 
programa contempla, dentre outros aspectos, a 
universalização do acesso aos medicamentos, 
incluindo os usuários do sistema privado.

Entretanto, a despeito de todos os avanços no 
âmbito da PNAF, existe um gasto direto expressi-
vo com a aquisição de medicamentos pela popu-
lação. A última Pesquisa de Orçamentos Familia-
res (POF) 11 revelou que a despesa média mensal 
das famílias brasileiras com saúde é de R$ 153,81, 
sendo que quase a metade é gasta com remédios 
(48,6%). O aumento desse tipo de despesa entre 
2003 e 2009 foi importante em regiões como o 
Sul, que passou de 6,6% para 7% no período. 

Considerando que o medicamento é uma 
das principais estratégias utilizadas nas ações 
de recuperação da saúde, e que os gastos di-
retos com estes fármacos nos últimos anos 
vêm aumentando, faz-se necessário avaliar 
as ações que enfocam a melhoria do acesso a  

medicamentos. Assim, o presente estudo tem 
como objetivo avaliar o acesso total e gratuito 
a medicamentos prescritos na última consulta 
médica, para problemas agudos, em adultos re-
sidentes na área de abrangência de unidades bá-
sicas de saúde (UBS) das regiões Sul e Nordeste 
do Brasil e, adicionalmente, estimar quanto este 
acesso pode ter melhorado com a inclusão dos 
medicamentos em políticas e programas vigen-
tes. Os resultados desta pesquisa podem revelar 
se as estratégias, voltadas à universalização do 
acesso da população aos medicamentos essen-
ciais, estão atendendo às diretrizes das políticas 
públicas de medicamentos no que diz respeito 
ao acesso.

Metodologia 

Realizou-se estudo transversal com dados oriun-
dos do Estudo de Linha de Base (ELB) do Projeto 
de Expansão e Consolidação do Saúde da Família 
(PROESF), incluindo 41 municípios com mais de 
100 mil habitantes dos estados do Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina, na Região Sul, e Alagoas, Pa-
raíba, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte, 
na Região Nordeste do Brasil 12,13. O inquérito 
foi realizado entre março/agosto de 2005 e con-
templou uma amostra de 4.060 adultos de 30-
64 anos, não institucionalizados, residentes na 
área de abrangência das UBS, com capacidade 
de responder ao questionário. Foram incluídos 
no presente trabalho os adultos que receberam 
prescrição de medicamentos na última consul-
ta médica nos trinta dias anteriores à entrevista. 
Consideraram-se apenas as prescrições de medi-
camentos para algum problema de saúde ocorri-
do no último mês, excluindo-se assim as consul-
tas médicas realizadas para a obtenção de receita 
de medicamento de uso contínuo, já analisadas 
em outras publicações 14,15.

Realizou-se um processo de amostragem em 
múltiplos estágios, em que a unidade amostral 
primária eram as UBS, sorteadas com probabi-
lidade proporcional à capacidade instalada da 
rede básica urbana dos municípios investigados. 
Sorteou-se aleatoriamente uma amostra estra-
tificada de 120 UBS por região, segundo mode-
lo assistencial, totalizando 240 13. A seleção dos 
indivíduos foi feita de forma sistemática e in-
dependente, tendo como ponto inicial a UBS. A 
área de abrangência de cada UBS sorteada era 
percorrida, visitando domicílios consecutivos e 
intercalando a entrevista dos adultos com a dos 
outros três grupos populacionais avaliados pelo 
PROESF, incluindo um único indivíduo em ca-
da domicílio, alternando o sexo. Nos domicílios 
onde residiam dois adultos, o elegível era o mais 
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velho. A descrição detalhada do desenho deste 
estudo pode ser encontrada em outras publica-
ções 13,14,15.

As informações foram obtidas em entrevis-
tas domiciliares, realizadas por entrevistadores 
treinados, utilizando-se questionário estrutu-
rado, padronizado e pré-testado, contemplan-
do indicadores demográficos e socioeconômi-
cos 16, da utilização de serviços de saúde e mo-
delo de atenção da UBS da área de abrangência 
do entrevistado (Programa Saúde da Família ‒ 
PSF/Tradicional). O controle de qualidade das 
entrevistas foi realizado em amostra aleatória 
de 6% dos participantes, por meio de reentre-
vista telefônica aplicando-se questionário re-
duzido, e a análise de concordância obtida pelo 
índice kappa apresentou boa repetibilidade.

O acesso foi avaliado entre os adultos que res-
ponderam “sim” para as questões sobre ter con-
sultado um médico nos últimos trinta dias e ter 
recebido prescrição de medicamentos na última 
consulta. Para esses, solicitava-se a apresenta-
ção da receita, embalagem e/ou bula e, para cada 
medicamento prescrito, questionava-se sobre o 
acesso pela pergunta: “O(a) Sr(a). deixou de usar 
o(a) <nome do medicamento> que precisava?”. 
Para aqueles que não deixaram de usar o que foi 
prescrito, investigava-se a forma de acesso (gra-
tuito ou não), bem como o local da obtenção 
gratuita, com a questão: “O(a) Sr(a). conseguiu 
o(a) <nome do medicamento> de graça?”, com as 
alternativas: não conseguiu; sim, posto de saúde 
de abrangência; sim, outro posto; sim, farmácia 
do Sistema único de Saúde (SUS); sim, outro 
modo. Para cada medicamento que os entrevis-
tados não conseguiram acesso foi investigado o 
motivo mediante a pergunta: “Porque não usou 
o(a) <nome do medicamento>?”, cujas opções 
eram: não quis; esqueceu; não tinha no posto 
de abrangência; não podia pagar; não tinha em 
outro posto; farmácia do SUS; receita vencida; 
outro motivo.

Utilizaram-se duas formas de análise dos da-
dos. Inicialmente, usou-se como denominador 
o total de adultos para a análise das prevalências 
de acesso (adultos que não deixaram de utili-
zar o medicamento prescrito), acesso gratuito 
(adultos que receberam o medicamento de gra-
ça independentemente do local de obtenção) e 
acesso gratuito na UBS da área de abrangência 
(adultos que receberam o medicamento gra-
tuitamente por meio da UBS da área). O aces-
so foi categorizado em total (indivíduo obteve 
todos os medicamentos prescritos), parcial 
(obteve alguns dos medicamentos prescritos) e 
nenhum e foi estratificado segundo região in-
vestigada (Sul/Nordeste) e modelo de atenção  
(PSF/Tradicional).

Posteriormente, utilizou-se o total de me-
dicamentos prescritos como denominador e 
classificou-se cada medicamento segundo a sua 
inclusão na RENAME 2002 17 (vigente na época 
da coleta dos dados) e atual – RENAME 2012 7; 
na lista de genéricos 2005 18 (vigente na época da 
coleta dos dados) e atual – 2012 19; no PFPB (rede 
própria e conveniada – Aqui tem Farmácia Po-
pular) 20 vigente e em grupos farmacológicos de 
acordo com Anatomical Therapeutic Chemical 
Classification System (ATC) 21, considerando-se 
até o segundo nível de classificação: grupo ana-
tômico principal e grupo terapêutico principal. 
Todos os medicamentos foram identificados e 
padronizados conforme o Dicionário de Especia-
lidades Farmacêuticas (DEF) 22.

A análise descritiva caracterizou os medi-
camentos segundo as classificações propostas. 
Utilizou-se o teste do qui-quadrado para hete-
rogeneidade de proporções na comparação das 
prevalências de acesso total, gratuito e gratuito 
na UBS da área conforme modelo de atenção e 
região, bem como na avaliação das diferentes for-
mas de acesso a medicamentos de acordo com os 
indicadores avaliados. Por fim, comparou-se a 
proporção de medicamentos presentes nas listas 
avaliadas segundo o acesso e forma de acesso. 
Todos os dados foram analisados no programa 
Stata 12.0 (StataCorp LP, College Station, Estados 
Unidos) e o efeito de delineamento amostral foi 
considerado nas análises. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade Federal de Pelotas (CEP 045/2004). Os 
participantes que aceitaram o convite fornece-
ram um consentimento livre e esclarecido. Foi 
garantido o sigilo das informações e destacado 
o direito da não participação ou suspensão da 
mesma em qualquer momento. 

Resultados

Entre os 4.060 adultos entrevistados, 1.136 (28%) 
consultaram um médico nos trinta dias anterio-
res à entrevista. Desses, 450 (11,1%) receberam 
prescrição de medicamentos na última consul-
ta e compõem a amostra deste estudo. Foram 
prescritos 658 medicamentos distribuídos em 
181 princípios ativos. A amostra de adultos obti-
da nas regiões Sul (n = 250) e Nordeste (n = 200) 
permitiu estimar, com nível de confiança de 95% 
para cada região estudada, uma prevalência de 
acesso a todos os medicamentos prescritos de 
80%, com margem de erro de ±5,0 pontos per-
centuais, e uma prevalência de acesso gratuito 
e de acesso gratuito na UBS da área a todos os 
medicamentos de 35%, com margem de erro  
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de ±7,0 pontos percentuais, considerando um 
efeito de delineamento de 1,06 para acesso, 1,15 
para acesso gratuito e 1,07 para acesso gratuito 
na UBS da área.

A maioria dos adultos investigados era do 
sexo feminino (66,2%), tinha em média 45 anos 
de idade (desvio padrão – DP = 9,6) e 6,0 anos 
de estudos (DP = 4,1), com maior percentual de 
adultos sem escolaridade no Nordeste do que no 
Sul (21,8% vs. 10,8%). Da mesma forma, o per-
centual de entrevistados que pertencia ao estrato 
econômico E no Nordeste foi aproximadamente 
o dobro em relação ao Sul (34,4% vs. 18%). Ob-
servou-se ainda que a maioria dos adultos rea-
lizou sua última consulta médica no último mês 
em uma UBS (53,5%) e recebeu prescrição de um 
único medicamento (65,8%; média = 1,5; DP = 
0,8). Quanto ao modelo de atenção, 61,6% dos 
adultos entrevistados no Sul e 70,5% no Nordeste 
residiam em área de abrangência de UBS/PSF 
(dados não demonstrados).

A Tabela 1 apresenta as características do 
acesso a medicamentos prescritos na última con-
sulta médica, na população de adultos, segundo 
região e modelo de atenção. Observou-se que a 
prevalência de acesso a todos os medicamen-
tos prescritos ocorreu de maneira diferente nas 
duas regiões, sendo maior no Sul 83,2% (IC95%: 
78,0-88,4) do que no Nordeste 71% (IC95%: 65,1-
76,9). Apenas 37% (IC95%: 31,3-41,9) dos adultos 
tiveram acesso gratuito a todos os medicamen-
tos prescritos, sem diferença significativa entre 
regiões. Considerando a participação das UBS 
no acesso aos medicamentos, percebe-se que as 
UBS/PSF foram responsáveis pela maior propor-
ção de acesso gratuito em relação às UBS/Tradi-
cional, tanto no Sul (24,8% vs. 11,4%) quanto no 
Nordeste (28,9% vs. 8,7%).

A Tabela 2 mostra a caracterização do acesso 
e da forma de acesso aos medicamentos segundo 
a sua inclusão na RENAME 2002, na lista de me-
dicamentos genéricos 2005 e em grupos farma-
cológicos para a Região Sul (n = 374) e para a Nor-
deste (n = 284). Os adultos tiveram acesso a 84,2% 
de todos os medicamentos prescritos no Sul e 
72,9% no Nordeste. Quanto à forma de acesso, 
a maioria dos medicamentos foi paga tanto no 
Sul (62,2%) quanto no Nordeste (58,5%), e a UBS 
da área contribuiu com apenas 19,7% do acesso 
no Sul e 25,6% no Nordeste. Quando observou- 
se a participação da RENAME no acesso gratui-
to, notou-se que, mesmo fazendo parte desta 
lista, metade dos medicamentos foi paga pelos 
adultos nas duas regiões estudadas. O mesmo 
ocorreu com os medicamentos que tinham um 
genérico disponível, embora não tenha apresen-
tado significância estatística quanto à forma de 
acesso. Em relação aos grupos farmacológicos, 

no Sul percebeu-se uma maior gratuidade para 
os medicamentos anti-infecciosos (55,3%), do 
sistema respiratório e do sistema geniturinário 
(50%) e menor para os do sistema cardiovascu-
lar (10%), e para a Região Nordeste, a obtenção 
gratuita de medicamentos ocorreu mais para os 
produtos antiparasitários (70%) e anti-infeccio-
sos (54,8%), seguidos dos medicamentos para o 
sistema respiratório, trato alimentar e com ação 
no sangue e órgãos formadores de sangue (50%). 
Observou-se, ainda, que para 40% e 60% dos me-
dicamentos não obtidos no Sul e no Nordeste, 
respectivamente, a indisponibilidade no SUS e a 
falta de dinheiro para comprá-lo foram os moti-
vos da falta de acesso. Outro motivo correspon-
deu a 14,7% (dados não demonstrados). 

Na Tabela 3, estão descritos todos os medi-
camentos prescritos na última consulta médica, 
classificados de acordo com o grupo anatômico e 
grupo terapêutico principal. O grupo anatômico 
com o maior número de medicamentos prescri-
tos foi o sistema nervoso (19,3%), representado 
em sua maioria pelos medicamentos psicolép-
ticos (antipsicóticos, ansiolíticos, hipnóticos, 
sedativos). Em relação ao grupo terapêutico, 
observou-se que os anti-inflamatórios e antir-
reumáticos superaram os antibacterianos que 
aparecem como o segundo grupo mais prescrito 
na última consulta.

A Tabela 4 descreve a proporção de medica-
mentos incluídos nas listas da RENAME 2002 e 
atual (2012), na lista de genéricos disponíveis 
na época do estudo (2005) e com registro atual 
(2012) e na lista do PFPB 2012, segundo o aces-
so e a forma de acesso. Em relação ao acesso, 
observou-se que 74,3% dos medicamentos ob-
tidos em 2005 têm atualmente um medicamento 
genérico disponível no mercado brasileiro, reve-
lando maior probabilidade de participação desta 
política no acesso a medicamentos do que em 
2005 (68,8%). Resultado semelhante pôde ser ve-
rificado em relação à forma de acesso, em que so-
mente 20% dos medicamentos obtidos de graça 
não têm atualmente um genérico disponível. Em 
relação ao PFPB, verificou-se que 41,6% dos me-
dicamentos pagos na época da pesquisa podem 
ser obtidos atualmente por meio deste programa 
na forma de copagamento ou gratuita. 

Discussão

Os resultados revelam que, embora elevado, o 
acesso a todos os medicamentos prescritos na 
última consulta médica foi menor para os adul-
tos do Nordeste do que da Região Sul, sendo que 
somente um terço dos adultos obteve todos os 
medicamentos de forma gratuita. O PSF teve 
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maior participação no acesso gratuito que o mo-
delo tradicional, com maior impacto no Nordes-
te. Apesar da RENAME ter contribuído para um 
maior acesso, metade dos medicamentos desta 
lista foi paga pelos adultos. A falta de dinheiro pa-
ra comprar, seguida da indisponibilidade na UBS 
da área, foram os determinantes da falta de aces-
so aos medicamentos. Entretanto, observou-se 
que 40% dos medicamentos que foram pagos po-
dem atualmente ser obtidos por meio do PFPB.

No que tange aos aspectos metodológicos, o 
delineamento transversal utilizado é adequado 
para estimar a prevalência de desfechos comuns. 
A amostra estudada representa a população 
residente na área de abrangência das UBS das 
regiões avaliadas, sendo seus achados generali-
záveis para esta população. Quanto ao período 
investigado, outros estudos também avaliaram o 
acesso a partir do último atendimento médico 3  
ou consulta nos últimos 15 2,23 ou 30 dias 24. A 
estratégia utilizada para minimizar um possível 
viés de memória foi a solicitação da apresentação 
da receita, embalagem ou bula do medicamen-
to prescrito, o que também garantiu maior acu-
rácia no registro do nome dos medicamentos. 
Foi apresentada a receita, embalagem ou bula 

de 70% dos medicamentos a que os adultos não 
tiveram acesso, indicando que a estratégia adota-
da foi bem-sucedida. 

Diferentemente de outros estudos 2,14,15,25, 
esta pesquisa amplia a avaliação do acesso ao 
investigar uma faixa etária específica de adultos 
que consultaram no último mês e receberam 
prescrição de medicamentos, independente-
mente do local da consulta, não sendo, portanto, 
consideradas as consultas realizadas para a ob-
tenção de receita de medicamento de uso con-
tínuo ou automedicação. A abordagem utilizada 
para medir o desfecho possibilitou que somente 
os medicamentos obtidos na quantidade prescri-
ta fossem classificados na categoria acesso, por 
entender-se que o acesso só se completa pela 
obtenção de todo o tratamento. Cabe ressaltar, 
no entanto, que o acesso a medicamentos é di-
fícil de medir, sua definição é complexa, sofre 
variações e se confunde ou mesmo se sobrepõe 
em grande medida às definições de uso racio-
nal e de adesão 24, as quais são dependentes da 
obtenção do medicamento; mas esta, por si só, 
não garante a adesão ou o uso racional, pois su-
as definições envolvem, além do uso, a observa-
ção dos horários, dose, adequação, e outros 26. 

Tabela 1

Características do acesso a medicamentos prescritos na última consulta médica em população residente na área de abrangência de unidades básicas de  

saúde (UBS) das regiões Sul (n = 250) e Nordeste (n = 200) do Brasil, geral e conforme modelo de atenção básica Tradicional ou Programa Saúde da  

Família (PSF). Projeto de Expansão e Consolidação do Programa Saúde da Família (PROESF), Brasil, 2005.

Acesso Região Sul Região Nordeste Valor de 

p * entre 

regiões

Geral Área com 

UBS 

Tradicional

Área com 

UBS PSF

Valor de 

p * do 

modelo 

de 

atenção

Geral Área com 

UBS 

Tradicional

Área com UBS 

PSF

Valor de 

p * do 

modelo 

de 

atenção

% % % % % %

Acesso n = 250 n = 96 n = 154 0,258 n = 200 n = 59 n = 141 0,747 0,007

Total 83,2 80,2 85,1 71,0 72,9 70,2

Parcial 3,2 2,1 3,9 4,0 5,1 3,6

Nenhum 13,6 17,7 11,0 25,0 22,0 26,2

Acesso gratuito n = 216 n = 79 n = 137 0,213 n = 150 n = 46 n = 104 0,300 0,994

Total 36,6 29,1 40,9 36,7 28,3 40,4

Parcial 5,1 5,1 5,1 5,3 4,4 5,8

Nenhum 58,3 65,8 54,0 58,0 67,4 53,9

Acesso gratuito 

na UBS da área 

de abrangência

n = 216 n = 79 n = 137 0,046 n = 150 n = 46 n = 104 0,014 0,797

Total 19,9 11,4 24,8 22,7 8,7 28,9

Parcial 4,6 3,8 5,1 4,0 2,2 4,8

Nenhum 75,5 84,8 70,1 73,3 89,1 66,4

* Teste do qui-quadrado para heterogeneidade de proporções.
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Tabela 2

Características do acesso e forma de acesso aos medicamentos prescritos na última consulta médica (n = 658) aos adultos residentes na área de abrangência 

de unidades básicas de saúde (UBS) das regiões Sul (n = 374) e Nordeste (n = 284) do Brasil, segundo as variáveis investigadas. Projeto de Expansão e  

Consolidação do Programa Saúde da Família (PROESF), Brasil, 2005.

Variável Total Acesso Forma de acesso *

Pago Gratuito

UBS área Outro local

n % % % %

Região Sul

Medicamentos prescritos para 250 adultos 374 84,2 62,2 19,7 18,1

RENAME 2002 ** p < 0,001 ***

Sim 189 87,3 50,9 27,3 21,8

Não 185 81,1 74,7 11,3 14,0

Política de Medicamentos Genéricos 2005 #

Sim 258 86,1 58,6 22,1 19,4

Não 116 80,2 71,0 14,0 15,1

Grupos farmacológicos ##

A - Trato alimentar e metabolismo 46 91,3 73,8 9,5 16,7

B - Sangue e órgãos formadores de sangue 17 88,2 66,7 6,7 26,7

C - Sistema cardiovascular 13 76,9 90,0 - 10,0

D - Dermatológicos 16 93,8 73,3 13,3 13,3

G - Sistema geniturinário e hormônios sexuais 5 80,0 50,0 25,0 25,0

H - Preparados hormonais sistêmicos, exceto hormônios sexuais 6 100,0 83,3 16,7 -

J - Anti-infecciosos para uso sistêmico 54 87,0 44,7 38,3 17,0

M - Sistema musculoesquelético 83 81,9 67,7 11,8 20,6

N - Sistema nervoso 79 87,3 58,0 21,7 20,3

P - Produtos antiparasitários, inseticidas e repelentes 1 - - - -

R - Sistema respiratório 16 75,0 50,0 41,7   8,3

Outros (L, S, V) 38 71,1 55,6 25,9 18,5

Região Nordeste

Medicamentos prescritos para 200 adultos 284 72,9 58,5 25,6 15,9

RENAME 2002 ** p < 0,001 ***

Sim 164 76,2 48,8 35,2 16,0

Não 120 68,3 73,2 11,0 15,9

Política de Medicamentos Genéricos 2005 #

Sim 185 74,1 56,9 29,2 13,9

Não 99 70,7 61,4 18,6 20,0

Grupos farmacológicos ##

A - Trato alimentar e metabolismo 36 72,2 50,0 26,9 23,1

B - Sangue e órgãos formadores de sangue 10 80,0 50,0 12,5 37,5

C - Sistema cardiovascular 8 50,0 75,0 - 25,0

D - Dermatológicos 15 80,0 66,7 8,3 25,0

G - Sistema geniturinário e hormônios sexuais 9 77,8 57,1 42,9 -

H - Preparados hormonais sistêmicos, exceto hormônios sexuais 7 100,0 85,7 14,3 -

J - Anti-infecciosos para uso sistêmico 51 82,4 45,2 35,7 19,1

M - Sistema musculoesquelético 30 76,7 82,6 8,7 8,7

N - Sistema nervoso 48 68,8 60,6 24,2 15,2

P - Produtos antiparasitários, inseticidas e repelentes 14 71,4 30,0 60,0 10,0

R - Sistema respiratório 16 75,0 50,0 41,7 8,3

Outros (L, S, V) 40 57,5 69,6 17,4 13,0

* O denominador da variável “forma de acesso” inclui somente quem teve acesso; 

** Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) de 2002 17, vigente na época do estudo; 

*** Valor de p do teste do qui-quadrado para heterogeneidade de proporções na associação da variável RENAME e forma de acesso; 
# Referente à lista de medicamentos genéricos registrados até 2005, época da coleta dos dados; 
## Classificados segundo níveis 1 e 2 da Anatomical Therapeutic Chemical Classification System (ATC) 21.
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Tabela 3

Descrição dos medicamentos prescritos na última consulta médica, conforme a Anatomical Therapeutical Chemical  

Classification System (ATC) 21. Projeto de Expansão e Consolidação Saúde da Família (PROESF), Brasil, 2005.

Medicamentos n %

A - Trato alimentar e metabolismo 82 12,4

A02 - Medicamentos para distúrbios relacionados à acidez 35 5,3

A03 - Medicamentos para distúrbios gastrintestinais funcionais 10 1,5

A07 - Antidiarreicos 17 3,3

A11 - Vitaminas 14 2,2

Outros (A08, A09, A12) 6 0,9

B - Sangue e órgãos formadores de sangue 27 4,1

B01 - Agentes antitrombóticos 9 1,4

Outros (B03, B05) 18 2,7

C - Sistema cardiovascular 21 3,1

C01 - Terapia cardíaca 2 0,3

C07 - Agentes beta-bloqueadores 6 0,9

C09 - Agentes que atuam sobre o sistema renina-angiotensina 4 0,6

C10 - Antilipêmicos 3 0,4

Outros (C02, C03) 6 0,9

D - Dermatológicos 31 4,7

D01 - Antifúngicos para uso dermatológico 20 3,0

Outros (D06, D07, D08, D10) 11 1,7

G - Sistema geniturinário e hormônios sexuais 14 2,2

G03 - Hormônios sexuais e moduladores do sistema genital 7 1,1

Outros (G01, G02, G04) 7 1,1

H - Preparados hormonais sistêmicos, exceto hormônios sexuais 13 2,0

H02 - Corticosteroides para uso sistêmico 9 1,4

H03 - Terápicos tireoidianos 4 0,6

J – Anti-infecciosos para uso sistêmico 105 16,0

J01 - Antibacterianos para uso sistêmico 92 14,0

Outros (J02, J04, J05, J06) 13 2,0

M - Sistema musculoesquelético 113 17,2

M01 - Produtos anti-inflamatórios e antirreumáticos 99 15,0

Outros (M03, M04). 14 2,2

N - Sistema Nervoso 127 19,2

N02 - Analgésicos 18 2,7

N05 - Psicolépticos 80 12,1

N06 - Psicoanalépticos 12 1,8

Outros (N01, N03, N04, N07) 17 2,6

P - Produtos antiparasitários, inseticidas e repelentes 15 2,3

P01, P02, P03 15 2,3

R - Sistema respiratório 32 4,9

R03 - Medicamentos para doenças obstrutivas das vias respiratórias 19 2,9

Outros (R05, R06) 13 2,0

Outros (L, S, V) 78 11,9

Total 658 100,0
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Tabela 4

Proporção de medicamentos presentes nas políticas e no programa, avaliados segundo o acesso e forma de acesso (n = 658). Projeto de Expansão e  

Consolidação Saúde da Família (PROESF), Brasil, 2005.

Medicamentos RENAME 2002 RENAME 2012 * Genéricos 2005 Genéricos 2012 * PFPB 2012 *

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não

Acesso p = 0,054 ** p = 0,306 ** p = 0,121 ** p = 0,039 ** p = 0,884 **

Teve acesso (n = 522) 55,6 44,4 53,5 46,6 68,8 31,2 74,3 25,7 49,2 50,8

Não teve acesso (n = 136) 46,3 53,7 48,5 51,5 61,8 38,2 65,4 34,6 48,5 51,5

Forma de acesso p < 0,001 ** p < 0,001 ** p = 0,053 ** p = 0,048 ** p < 0,001 **

Pago (n = 317) 45,7 54,3 45,1 54,9 65,6 34,4 71,3 28,7 41,6 58,4

Gratuito (n = 205) 70,7 29,3 66,3 33.7 73,7 26,3 79.0 21,0 61,0 39,0

Genéricos: medicamentos genéricos registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária; PFPB: Programa Farmácia Popular do Brasil;  

RENAME: Relação Nacional de Medicamentos Essenciais. 

* Proporção de medicamentos prescritos na época do estudo que atualmente estão presentes nessas políticas e programa,  

segundo o acesso e forma de acesso. 

** Teste do qui-quadrado para heterogeneidade de proporções.

É importante destacar que a definição de aces-
so a medicamentos adotada nesta pesquisa foi  
semelhante à utilizada em outros estudos, per-
mitindo comparabilidade 14,15,27.

A alta prevalência de acesso a medicamen-
tos verificada foi semelhante a outros estudos  
nacionais 3,15,23 e internacional 28, mesmo com 
abordagens distintas, mas inferior a dois traba-
lhos realizados na Região Sul que encontraram 
95% de acesso em população coberta pelo PSF 27  
e idosos 25. O menor acesso verificado no Nor-
deste em relação ao Sul também foi semelhante 
ao encontrado para medicamentos de uso con-
tínuo nestas regiões 15. Entretanto, no presente 
estudo, somente 1/3 dos adultos obteve seus me-
dicamentos gratuitamente, independentemente 
do local de obtenção, sendo este dado inferior 
ao encontrado para o acesso a medicamentos de 
uso contínuo entre idosos das regiões Sul (55,1%) 
e Nordeste (62,4%) 14, e a dois outros estudos que 
investigaram o acesso gratuito por meio do SUS 
entre idosos (50,3%) 25 e entre a população que 
teve prescrição no próprio sistema (45,3%) 2. A 
maior prevalência de acesso no Sul do que no 
Nordeste, mas com proporções semelhantes de 
acesso gratuito nas duas regiões, sugere que es-
ta proporção adicional de acesso na Região Sul 
se deve ao melhor poder aquisitivo desta po-
pulação em relação à do Nordeste, confirmado 
também em outros estudos 3,15. A evidente asso-
ciação entre posição socioeconômica e acesso a  
medicamentos revela que uma expressiva parce-
la da população tem o sistema público de saúde 
como a única alternativa para viabilizar a tera-
pêutica necessária.

Nas duas regiões, a proporção de adultos que 
obteve todos os medicamentos gratuitamente 
na UBS da sua área foi maior no PSF do que no 
modelo tradicional. A maioria da população co-
berta pelo PSF apresenta baixo poder aquisitivo, 
tornando a disponibilidade de medicamentos 
gratuitos por intermédio do PSF especialmente 
importante para esta população, uma vez que a 
obtenção gratuita pode reduzir a carga dos gastos 
destas famílias com saúde 29.

Considerando o total de medicamentos pres-
critos, observa-se que a falta de acesso foi elevada 
principalmente no Nordeste, onde 30% dos me-
dicamentos prescritos não foram obtidos. Esses 
dados são muito superiores ao encontrado em 
outros estudos 14,25,27, em que a falta de acesso foi 
de aproximadamente 5%. Uma possível explica-
ção para esse achado pode ser a diferença meto-
dológica entre os estudos, quanto ao tipo de me-
dicamento avaliado, população e faixas etárias 
investigadas. Apesar do estudo de Bertoldi et al. 27  
também ter investigado a população coberta pe-
lo PSF, avaliou medicamentos para problemas 
agudos e crônicos, prescritos e não prescritos 
para todas as faixas etárias, enquanto o estudo 
de Aziz et al. 25 utilizou os mesmos critérios para 
estudo de base populacional com idosos, faixa 
etária esta também investigada em outra pu-
blicação 14. No presente trabalho, foram avalia-
dos somente os medicamentos receitados para 
problemas agudos de saúde. Sabe-se que indi-
víduos acometidos por problemas crônicos têm 
maior adesão ao tratamento devido ao conhe-
cimento das complicações decorrentes da falta 
deste, já indivíduos que recebem prescrição de  
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medicamentos para um problema agudo de 
saúde podem, na indisponibilidade gratuita des-
tes, deixar de buscar obtê-los de outro modo. 
Soma-se a isso o fato de que os programas de 
fornecimento gratuito de medicamentos imple-
mentados no Brasil estão mais voltados para as 
doenças crônicas do que para problemas agudos  
de saúde 30. 

Quanto à forma de acesso, nas duas regiões 
o maior acesso foi pago (60%), sendo que a UBS 
da área no Nordeste contribuiu com proporção 
maior de acesso gratuito do que a da Região Sul. 
Esses resultados são bastante distintos dos en-
contrados na Região Sul para a população cober-
ta pelo PSF, que revelou prevalência de 47,6% de 
acesso pago para medicamentos de uso agudo 27.  
Entretanto, em outro estudo realizado nessas 
mesmas regiões 14, embora a forma de acesso 
pago a medicamentos de uso contínuo tenha 
sido menor (cerca de 30%), também foi eviden-
ciada a maior participação da UBS da área no 
acesso gratuito na Região Nordeste do que na Sul 
(60,7% vs. 42%). Esses dados corroboram com 
a hipótese de que o acesso gratuito a medica-
mentos de uso crônico é facilitado aos usuários, 
e uma preocupação menor é evidenciada para 
os de uso agudo, especialmente em áreas não 
cobertas pelo PSF.

A RENAME disponível na época do estudo 17 
contribuiu para o maior acesso a medicamentos, 
entretanto, mesmo fazendo parte da lista, 50% 
dos medicamentos foram pagos pelos adultos 
nas duas regiões. Esse achado concorda com 
um estudo que detectou que 60,6% dos medi-
camentos não dispensados nas UBS pertenciam 
a RENAME 29, indicando uma política de assis-
tência farmacêutica pouco efetiva, que não aten-
de às diretrizes da política de medicamentos 4. 
Contudo, no presente trabalho, entre todos os 
medicamentos prescritos, pouco mais da me-
tade (53,7%) fazia parte da RENAME 17 vigente 
à época do estudo, demonstrando baixa essen-
cialidade e sugerindo falta de adequação das 
listas municipais às necessidades da população 
ou, de outro modo, uma inadequação das pres-
crições às listas, como demonstrado em vários 
estudos, com prevalências variando de 57,7% a  
92,7% 23,29,31. A prescrição de medicamentos fora 
das listas pode refletir uma cultura de prescrição 
influenciada pela indústria farmacêutica, falta 
de conhecimento em relação aos medicamentos 
disponibilizados pelo SUS, mas também pode re-
velar uma deficiência na formulação das listas de 
medicamentos fornecidos 29. 

Não foram observadas diferenças na forma 
de acesso a medicamentos segundo a política de 
genéricos 18, como também entre grupos farma-
cológicos. Entretanto, na Região Sul, percebeu- 

se maior gratuidade para os medicamentos 
anti-infecciosos, do sistema respiratório e do 
geniturinário; enquanto na Região Nordeste foi 
percebida para os produtos antiparasitários, se-
guidos dos anti-infecciosos. Diferenças nas pre-
valências de acesso para grupos farmacológicos 
entre regiões não são fáceis de explicar: elas po-
deriam resultar, por exemplo, de diferenças re-
gionais, no tocante ao padrão de busca por aten-
dimento médico. Contudo, os resultados encon-
trados na Região Sul são consistentes com outros 
estudos realizados nesta região 27,32. 

Em relação aos motivos da falta de acesso ao 
medicamento, resultados semelhantes têm sido 
relatados por outros estudos 2,3,23,25, revelando a 
estreita relação entre o poder aquisitivo e o acesso 
ao medicamento. Entretanto, cabe ressaltar uma 
limitação do instrumento utilizado, uma vez que 
a opção de escolha não quis/esqueceu deveria 
indicar não adesão ao tratamento, mas acabou 
incluindo pessoas que enfrentam outras barrei-
ras de acesso não detalhadas no instrumento, o 
que dificultou a interpretação desse resultado.

Este trabalho visou também a explorar a pro-
porção de medicamentos prescritos na época da 
coleta de dados, que atualmente teriam maior 
probabilidade de acesso ou gratuidade por meio 
das seguintes políticas e programas vigentes: RE-
NAME 7, política de medicamentos genéricos 19  
e PFPB 20. Observou-se que os medicamentos 
mais prescritos no presente estudo são simila-
res aos encontrados em estudos de utilização de 
medicamentos mais recentes, sugerindo que o 
padrão de prescrição para problemas agudos de 
saúde não sofreu alterações importantes 33,34. 
A inclusão dos 470 itens na lista de 2012 7 em 
relação à de 2002 17 não revelou melhoria na 
probabilidade de acesso, porque a ampliação da 
RENAME foi feita à custa da inclusão de medi-
camentos para doenças raras e complexas, vaci-
nas e insumos e não para as necessidades mais 
prevalentes de saúde da população. A RENAME 
2012 tem conceito e composição completamen-
te reformulados em relação às anteriores 35,36. A 
Portaria MS no 533 de 28 de março de 2012 7 a 
redefine como lista única formada pelos com-
ponentes de financiamento da assistência far-
macêutica (agregando todos os itens de todos 
os programas e ações do Ministério da Saúde, 
muitos deles não selecionados com base em evi-
dências), totalizando 810 itens, denominados, 
pelo texto da Portaria, “essenciais” 36. A portaria 
estabelece o elenco de medicamentos e insu-
mos da RENAME no âmbito do SUS e estrutura 
em componentes da assistência farmacêutica, 
sendo os medicamentos do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica (CBAF) aqueles uti-
lizados na atenção básica. Neste trabalho, 52% 
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dos 658 medicamentos prescritos aos 450 adul-
tos estudados estão na lista da RENAME 2012 e, 
destes, 95,4% constam do CBAF. 

Em relação à política de medicamentos ge-
néricos, era esperado que a adoção da prescrição 
pelo nome genérico aumentaria a probabilidade 
de acesso, uma vez que a lista de genéricos re-
gistrados de 2005 6 para 2012 19 aumentou sig-
nificativamente, possibilitando a aquisição de 
medicamentos a preços inferiores aos dos medi-
camentos de referência, acarretando menos gas-
tos tanto para o serviço público de saúde quanto 
para o consumidor. 

Em relação ao PFPB, observa-se que 40% dos 
medicamentos pagos em 2005 poderiam hoje 
ser obtidos por meio deste programa 8. Destaca- 
se que esse resultado não tem comparabilidade 
com os dados anteriores como as demais políti-
cas avaliadas, pois em 2005 esta forma de finan-
ciamento era uma iniciativa que estava sendo  
implementada de maneira gradual em todo o 
Brasil 8,23. O PFPB foi lançado como a primeira 
iniciativa federal de copagamento para ampliar 
o acesso a medicamentos para toda a popula-
ção, usuária ou não do SUS, tendo como foco a 
parcela da população que não possui rendimen-
tos suficientes para adquirir e/ou completar um 
tratamento com medicamentos 37. Um dos pres-
supostos do PFPB consiste na diminuição dos 
gastos com medicamentos, que representam, no 
orçamento familiar dos setores economicamente 
menos favorecidos da população, a maior par-
te dos gastos privados em saúde 11. Entretanto, 
um estudo que avaliou o desempenho do PFPB 
perante os setores público e privado, em relação 
à disponibilidade de medicamentos para hiper-
tensão e diabetes, revelou que tanto no setor 
público quanto no PFPB o percentual de dispo-
nibilidade de similares foi maior do que o de ge-
néricos 38, o que aponta para um descompasso 
entre a política de medicamentos genéricos e 
a proposta de maior acesso a medicamentos a 

preços reduzidos no PFPB, criado para levar re-
médios essenciais à população a preços até 90% 
mais baixos. Por outro lado, a literatura também 
aponta para problemas com a provisão descen-
tralizada de medicamentos, principalmente em 
regiões como o Nordeste, fazendo com que a 
população usuária do SUS recorra ao PFPB pa-
ra o fornecimento dos medicamentos que não 
conseguem obter nas unidades públicas de dis-
pensação 37. Nesse caso, esse programa não es-
taria cumprindo o seu papel de alternativa para 
o acesso a medicamentos, mas sim, sendo a via 
principal de acesso, mesmo para aqueles que de-
pendem da provisão pública de medicamentos.

Apesar da escassez de estudos sobre acesso 
a medicamentos e das diferenças metodológicas 
entre eles, as publicações apontam alguns im-
portantes pontos de convergência: (a) o acesso 
a todos os medicamentos é maior para indivídu-
os com melhor condição econômica que podem 
pagar o seu tratamento; (b) o acesso gratuito para 
indivíduos que dependem do sistema público de 
saúde para a obtenção de medicamentos ainda 
é limitado, independentemente da faixa etária 
ou condição de saúde avaliada; (c) o gasto direto 
com a aquisição de medicamentos essenciais pe-
la população ainda é expressivo e; (d) a despeito 
da existência de diversos programas de provisão 
gratuita de medicamentos no âmbito da políti-
ca de assistência farmacêutica, o SUS ainda não 
consegue atender satisfatoriamente às deman-
das por medicamentos prescritos. 

Em conclusão, no que diz respeito a medica-
mentos, a iniquidade em saúde ainda persiste e 
reforça a necessidade de monitorar as políticas e 
programas ora existentes, para tornar suas ações 
mais efetivas e assegurar o acesso a medicamen-
tos, principalmente na atenção básica em saúde. 
Nesse sentido, políticas e estratégias voltadas pa-
ra promover ações que configurem um compro-
misso do poder público em garantir o acesso a 
medicamentos são de suma importância. 
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Abstract

This was a cross-sectional study within Brazil’s Project 
for the Expansion and Consolidation of Family Health, 
2005, with the objective of universal and free access to 
the medication prescribed in the last medical appoint-
ment for acute health problems and to estimate the de-
gree to which access may have improved with inclusion 
of the medicines in prevailing policies and programs. 
The sample included 4,060 adults living in the area of 
primary health care units in 41 municipalities in South 
and Northeast Brazil. Access was greater in the South 
(83.2%) than in the Northeast (71%), and free access 
was similar (37%), with a greater share by the Family 
Health Program (FHP) when compared to the tradi-
tional model, especially in the Northeast. Some 60% of 
prescribed medicines and 50% of those on the National 
List of Essential Medicines (RENAME) were paid for. 
No variation was observed in the proportion of medi-
cines present on the prevailing RENAME list and access. 
However, 40% of the medicines that were paid for can 
currently be obtained through the Popular Pharmacy 
Program. The latter program appears to emerge as a 
new way to guarantee access to medicines prescribed in 
the health system.

Drug Utilization; Drug Prescriptions; Pharmaceutical 
Services; Pharmacoepidemiology;  
Health Services Accessibility

Resumen

Estudio transversal en el ámbito del Proyecto de Ex-
pansión y Consolidación Salud de la Familia de 2005, 
con el objetivo de evaluar el acceso total y gratuito a 
medicamentos prescritos en la última consulta médica, 
para problemas graves de salud, y estimar la mejora en 
su acceso con la inclusión de los mismos en las políti-
cas y programas vigentes. La muestra incluyó a 4.060 
adultos, residentes en el área de las unidades básicas de 
salud de 41 municipios del Sur y Nordeste de Brasil. el 
acceso fue mayor en el Sur (83,2%) que en el Nordeste 
(71%) y el acceso gratuito fue semejante (37%) con una 
mayor participación del Programa Salud de la Familia 
(PSF), en relación con el modelo tradicional, especial-
mente en el Nordeste. Cerca de un 60% de los medica-
mentos prescritos y un 50% de los presentes en la Rela-
ción Nacional de Medicamentos Esenciales (RENAME) 
fueron pagados. No se observó ninguna variación en la 
proporción de medicamentos presentes en la RENAME 
vigentes y en acceso. No obstante, un 40% de los medi-
camentos que fueron pagados pueden ser actualmente 
obtenidos mediante el Programa Farmacia Popular. 
Este programa parece surgir como una nueva forma 
de garantizar el acceso a medicamentos prescritos en el 
sistema de salud.

Utilización de Medicamentos; Prescripciones de  
Medicamentos; Servicios Farmacéuticos;  
Farmacoepidemiología; Accesibilidad a los  
Servicios de Salud
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